
ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

 

 

 
 
 

Segunda-Feira - Recife - 01 de abril de 2019 - DGP Nº A 1.0.00.061
 

BOLETIM INTERNO DA DGP - (SEI-1697893)

 

PARA conhecimento desta Diretoria e devida execução, público o seguinte:

 

1ª PARTE

 

I - Serviços Diários

Para o dia 02 de abril de 2019 (Terça-Feira);

(Sem alteração)

 

 

2ª PARTE

 

II - INSTRUÇÃO

(Sem alteração)

 

3ª PARTE

 

III – ASSUNTOS GERAIS E ADMINISTRATIVOS

1.0.0. ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0. Designação de Função

Designo o Maj QOPM mat 940299-3 NAELSON Adrião da Silva Júnior,
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para responder pelo expediente da Chefia da DGP-4, no período de 1º a 5 de
abril de 2019, em razão do Ten Cel QOPM mat 1968-2 STÊNIO Sobral de
FARIAS estar em gozo da dispensa como recompensa, concedida e publicada no
BI DGP nº 042, de 28 de fevereiro de 2019, no período supracitado.

(Nota nº 1686520/2019/DGP-4)

1.2.0. Dispensa Médica - Concessão 

Foi concedido ao militar abaixo relacionado, Dispensa Médica por
motivo de doença comprovada através de atestado médico homologado pelo
SISMEPE:

GRADUAÇÃO MATRÍCULA NOME A CONTAR DIAS

MAJOR QOPM 930022-8 ANTONIO FERNANDO BARBOSA E
SILVA 15/01/2019 60

(Nota nº 1698516/2019/DGP-6)

1.3.0. Licença Médica - Concessão 

Concedo a contar de 07 de fevereiro de 2019,  90 (noventa) dias de
Licença para Tratamento de Saúde (LTS) ao Cap PM -  Mat.102506-
6/SISMEPE/DGP-1 – LUCIANO CAZELE DE ALMEIDA, conforme Atestado Médico
em anexo.

(Nota nº 1303487/2019/SISMEPE/DGP-1)

1.4.0. Férias Concessão 

Concedo a contar de 01 de abril de 2019, 30 (trinta) dias das férias
regulamentares referentes ao ano de 2018, ao Maj QPMG -  Mat. 940270-5/DGP-
4 -PETRUS GOMES GENUINO , de acordo com o Art. 61, da lei 6.783/74
(Estatuto dos Policiais Militares de Pernambuco), com permissão para gozo fora
do país, devendo se apresentar no dia 02 de maio de 2019. Em decorrência,
designo o Maj QOPM - Mat 960.007-8/DGP-4 - CLAUDINO DE ARAÚJO SANTOS,
para responder pelo expediente da SSAD/DGP-4.

(Nota nº 53/1661567/2019/DGP-4)

Concedo a contar de 13 de março de 2019, 30 (trinta) dias de férias
relativas ao ano de 2018,  com permissão para gozo em todo Brasil. De acordo
com a alínea “i” do Inciso IV do “Art. 49”, c/c o “Art. 61”, da Lei nº 6.783, de 16
de OUT de 74, (Estatuto dos Policiais Militares), ao Policial Militar abaixo
relacionado, pertencente a esta Comissão Permanente de Auditoria.

POSTO MAT. NOME

MAJOR QOAPM 24554-2 SÉRGIO LUIZ DA SILVA

(Nota nº 1697893/2019/DGP-6)

Concedo a contar de 02 de abril de 2019, 30 (trinta) dias de férias
relativas ao ano de 2018,  com permissão para gozo em todo Brasil. De acordo
com a alínea “i” do Inciso IV do “Art. 49”, c/c o “Art. 61”, da Lei nº 6.783, de 16
de OUT de 74, (Estatuto dos Policiais Militares), ao Policial Militar abaixo
relacionado, pertencente a esta Comissão Permanente de Auditoria.

POSTO MAT. NOME

1º TEN QOAPM 910174-8 LUCIANO SEVERINO CAVALCANTE

(Nota nº 1685648/2019/CPA)
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2.0.0 ALTERAÇÃO DE SARGENTO

2.1.0. Férias Concessão 

Concedi 30(trinta) dias de férias relativas ao ano de 2018 a contar
de 01.04.2019, ao 1º Sgt PM Mat. 920332-0 JOÃO ALBERTO CABRAL
CORREIA, com permissão para gozá-las em trânsito neste País, devendo
apresentar-se nesta Diretoria no dia 01.05.2019.

(Nota nº 1682219/2019/DGP-4)

 

3.0.0. ALTERAÇÃO DE SOLDADO

3.1.0. Férias Apresentação

Apresentou-se nesta DGP-4, no dia 28 de março de 2019, por
conclusão de 17 (dezessete) dias de férias regulamentares referentes restantes 
ao ano de 2018, o Sd  QPMG - Mat. 117470-3/DGP-4 -
 ROBÉRIO BATISTA ARAÚJO.

(Nota nº 54/1685198/2019/DGP-4)

3.2.0. Licença Médica - Concessão

Concedo a contar de 24 de março de 2019,  30 (trinta) dias de
Licença para Tratamento de Saúde (LTS) ao Soldado QPMG - Mat. 110055-6 -
SISMEPE/DGP-1 – LUCIANO FELICIANO DE LIMA, conforme Atestado Médico em
anexo.

(Nota nº 013/1627709/2019/SISMEPE/DGP-1)

 

4.0.0. ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL

4.1.0. Requerimento Despachado

4.1.1. Cancelamento do Pagamento do Vale Refeição

RAUL GOIANA NOVAES MENEZES -  Mat. nº 114328-
0, PROFESSOR, símbolo de nível - MgDs, atualmente à disposição
do CONSÓRCIO GRANDE RECIFE, requer o cancelamento do Vale Refeição do
seu contracheque, desta corporação, a partir de 01 de março de 2019, por
haver optado pelo benefício de mesma natureza percebido em outro Órgão -
 CONSÓRCIO GRANDE RECIFE, onde desempenha também suas atividades
profissionais, tendo em vista que a solicitação de execução por parte do
servidor, da percepção da mencionada verba indenizatória, foi por interesse
próprio.

(Nota nº 057/1540180/2019/DGP-4)

 

4ª PARTE

 

IV – JUSTIÇA E DISCIPLINA

1.0.0. ALTERAÇÃO DE INATIVO

1.1.0.  DE SARGENTO

DESPACHO DECISÓRIO SUBSEÇÃO SIND. INATIVOS/DGP8
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Nº 3900032535.000047/2018-59 – DGP

ASSUNTO: Solução de Sindicância

ORIGEM: Portaria do Comando do 7º BPM nº 013/18, de 04 de junho de 2018,
publicado no BI/17ºBPM nº 101, de 05 de junho de 2018.

ENCARREGADO: 2º Sgt PM Mat.104703-5/7º BPM - ELIHELDO da Conceição
Barbosa

SINDICADO: 3ºSgt RRPM Mat. 118276-0-José GALDINO Neto

FATOS: Possíveis agressões cometida pelo sindicado contra a Srª Liliana Souza
Xavier no dia 25 de março de 2018.

Conforme narra a exordial, o objeto da presente sindicância
vislumbra o cometimento de transgressão disciplinar pelo 3° Sargento RRPM
Mat. 118276-0-José Galdino Neto, o qual é acusado de haver cometido
agressões físicas em desfavor de sua esposa, a Srª Liliana Souza Xavier, fato
ocorrido no dia 25 de Março de 2018, no interior da residência do casal, situado
à Rua José Patrício de Souza, 100, Santo Antônio, Ouricuri-PE.

Em sua defesa, o sindicado arguiu que no dia 25 de Março de 2018,
se encontrava no interior de sua residência somente com a sua esposa,
compartilhando de um churrasco e ingerindo bebida alcoólica, quando por volta
das 19h00min iniciaram uma discussão, não recordando o motivo, mas não
chegou a agredir fisicamente a mesma.

Quanto ao depoimento da ofendida a Srª Liliana Souza Xavier, a
mesma declarou não ser de seu interesse representar contra o 3° SGT RRPM
Mat. 118276-0-José Galdino Neto, haja vista continuarem a conviver
maritalmente. Muito embora foi comprovado que no dia 25 de Março de 2018, o
sindicado cometeu crime de natureza Penal (Lesão Corporal), conforme apontam
o registro de ocorrência na DPC de Ouricuri-PE e do exame traumatológico da
ofendida, Srª Liliana, tendo sido lavrado um Auto de Prisão em Flagrante (APF)
em desfavor do mesmo, o qual foi encaminhado ao Fórum de Ouricuri-PE
(Processo n° 000027832.2018.8.17.1020) e encontra-se aguardando julgamento
naquela Vara.

Pelo esposado, as provas indicam que o sindicado cometeu também
transgressão disciplinar, sendo a conduta considerada reprovável à luz do que
prevê o CDMEPE em seu Artigo 113, vez que "Promover escândalo ou nele
envolver-se, comprometendo o prestígio da Corporação", o que dará lastro a
conclusão que adiante segue.

Diante do exposto, este Diretor Geral de Pessoas RESOLVE:

1. Conforme prevê os Art. 8º, Art. 12, § 1° e Art. 15, Parágrafo único,
decido concordar na íntegra com o Relatório e com a Solução do Comando
do 7º BPM;

2. Punir disciplinarmente o 3° Sargento RRPM Mat. 118276-0-
José Galdino Neto, com 21(vinte e um) dias de PRISÃO, por ter infringido o
que prevê o Art. 113, da Lei nº 11.817/2000 (CDMEPE);

3. À DGP-8 para providências decorrentes deste despacho decisório;

4. Publique-se em.

(Nota nº 1477059/2018/DGP-8)
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DESPACHO DECISÓRIONº 0964358 - S.S INATIVOS/DGP8/2018

ASSUNTO: Solução de Sindicância

ORIGEM: Portaria Comando 24º BPM nº 007/2017/24º BPM, de 29 de agosto de
2017.

INVESTIGADOR: Cap QOPM Mat. 103148-1/CHARLES Martins Vila Nova da
Silva.

SINDICADO: 3º SGT RRPM 26270-6/Edilson COSTA da Silva.

FATO A APURAR: Possíveis irregularidades praticadas pelo Sindicado.

Após análise de todas as peças que compõem a presente
Sindicância, verifica-se nos Autos que no dia 01 de junho de 2017, quando em
caráter de rondas na cidade de Santa Cruz do Capibaribe/PE, mais
precisamente na estrada do Pará, naquela cidade, por volta das 18h00, no
quilômetro 12, o então TC PM ALEIXO, Comandante do 24º BPM, abordou dois
elementos suspeitos, identificados como RYDLAW SILVA DE ARAÚJO, 33 anos,
RG 1783255/SSP-SP, residente na rua Zenilde Liro Pereira de Morais, 137, São
Miguel e VALDIR SANTANA LIMA, 42 anos, RG 0736798528/SSP-BA, residente na
rua José Antônio de Araújo, 140, Nezinho Arruda, oportunidade em que o
primeiro abordado (RIDLAW) portava um revólver Cal.38, especial, de nº
PB374009, com 04 (quatro) cartuchos intactos e 02 (dois) pinados. Ainda no
local da abordagem, conforme relato do TC PM ALEIXO, os referidos suspeitos
informaram que faziam parte de uma segurança que atua no distrito do Pará,
sendo tal segurança comandada por um PM aposentado de nome COSTA, o qual
também seria o proprietário da arma apreendida naquela abordagem. De
imediato o TC PM ALEIXO, fez condução dos mesmos para a DP de Santa Cruz
do Capibaribe/PE que, onde no citado local se apresentou ao TC Aleixo, o
Sindicado, o qual informou ser dono da segurança, na qual os dois conduzidos
trabalhavam, informando ser o proprietário do revólver apreendido e também
que a referida arma estava em nome de terceiros, em virtude do mesmo não
haver regularizado tal situação.

Que, segundo o Sindicado, teria sido a primeira vez que teria cedido
seu revólver para seus seguranças trabalharem, tendo o Sindicado ido à
Delegacia para “pedir” pelos seguranças, perguntando se o efetivo da PM não
poderia “lhe ajudar” e encerrar a ocorrência sem registro na Delegacia, sendo,
de pronto, dito pelo TC PM Aleixo que a ocorrência seguiria seus trâmites
normais e que, inclusive, o Sindicado faria a partir daquele momento parte da
mesma , constando em B, com a devida apresentação à Autoridade Policial.
Assim sendo a ocorrência 801/2017 foi entregue na DP.

Observa-se nos depoimentos das testemunhas, conforme consta nos
Autos, que a arma apreendida com um dos suspeitos é de propriedade do
sindicado, o que confirma-se que o sindicado infringiu administrativamente os
artigos 95, 96 e 139 da lei nº 11.817/00 (Código Disciplinar dos Militares do
Estado de Pernambuco), em virtude de ter em sua posse, arma não registrada
no órgão competente, bem como ter a entregue a um terceiro, não tomando as
devidas providências legais para regularizá-la, nem tão pouco observando
preceitos legais claros presentes na legislação brasileira sobre o assunto. in
verbis:

“Art. 95 - Deixar de providenciar a tempo na esfera de suas atribuições, por
negligência ou Incúria, medidas contra qualquer irregularidades que venha a
tomar conhecimento.
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Pena: Prisão de 11 a 20 dias”;

“Art. 96 - Não ter os devidos cuidados com arma, que estiver sob sua
responsabilidade, deixando que terceiros possam utilizá-la.

Pena: Prisão, de 11 a 20 dias” e 

“Art. 139 - Deixar de cumprir ou de fazer cumprir as normas regulamentares na
esfera de suas atribuições.

Pena: Detenção, de 21 a 30 dias”;

Pelo exposto, resta claro que o sindicado infringiu normas
administrativas disciplinares, bem como de indícios de cometimento de crime
militar, descrito na Lei nº 10.826, de 22DEZ2003 (Estatuto do Desarmamento):

Diante do exposto, esse Diretor de Gestão de Pessoas DECIDE:

1. Sugerir ao Exmº Sr. Cmt Geral da PMPE, a submissão do Sindicado ao
devido Conselho de Disciplina, conforme prevê o Art. 2º , I, a), b) e c),
do.Decreto Estadual nº 3.639, de 19 de agosto de 1975. Bem com que seja
verificada junto a DPJM a necessidade de instauração de Inquérito Policial
Militar (IPM), considerando que, conforme Relatório e de Solução de
Sindicância do Comando do 24ºBPM, já existe na Delegacia da cidade de
Santa Cruz de Capibaribe a instauração do competente IP:

2.  Encaminhar cópia de Solução de SAD e desse Despacho Decisório a
Corregedoria Geral da SDS e 2ªEMG e ao Gestor da Guarda Patrimonial para
conhecimento;

3.  Publicar em BI/DGP;

4. Cumpra-se.

(Nota nº 0964358/2018/DGP-8)

 

DESPACHO DECISÓRIO SUBSEÇÃO DE SIND. INATIVOS/DGP-8
Nº 3900032225.000089/2018-93 – DGP

 

ASSUNTO: Solução de Recurso de Reconsideração de Ato

Origem: Sanção disciplinar de 21 (vinte e um) dias de prisão, publicada no
Boletim Interno/DGP nº. 152, DE 17/08/2018.

Recorrente: 3º Sgt. RRPM Mat. 112.000-0/GP – MANOEL MARQUES DE SOUZA

Recorrido: Diretor de Gestão de Pessoas.

1. O 3º Sgt RRPM Mat. 112.000-0/GP – MANOEL MARQUES DE SOUZA foi punido
com 21 (vinte e um) dias de prisão, publicada no Boletim Interno/DGP nº. 152,
de 17 de agosto de 2018, por haver faltado ao serviço no dia 07 de fevereiro de
2018, para o qual estava escalado no Presídio de Vitória de Santo Antão-PE.

2. Preliminarmente, verifica-se que o presente recurso foi
apresentado tempestivamente, dentro do prazo regulamentar previsto no Art.
52, § 2º do CDMEPE.

3. Em matéria de defesa, o recorrente alega que foi realizar um saque em
agência bancária antes da assunção ao serviço, no deslocamento seu veículo
apresentou problemas mecânicos e após providenciar o conserto do carro,
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chegou tarde em sua residência, cansado e por esse motivo não teve condições
de ir trabalhar;

4. Analisando as razões do presente recurso, este Diretor de Gestão de Pessoas
verificou que o recorrente não alegou motivos que justificassem a falta ao
serviço na Guarda Externa do Presídio de Vitória de Santo Antão-PE,
considerando que nem comunicou a quem de direito do seu impedimento, não
apresentando, desta forma, fatos novos capazes de ensejar um novo
entendimento por parte deste Diretor.

Diante do acima exposto, este Diretor de Gestão de Pessoas, resolve:

I –  Indeferir o Recurso de Reconsideração de Ato interposto pelo 3º Sgt. RRPM
Mat. 112.000-0/GP – MANOEL MARQUES DE SOUZA, mantendo-se a pena
disciplinar de 21 (vinte e um) dias de prisão,  publicada no Boletim Interno/DGP
nº. 152, de 17 de agosto de 2018, por infringir o Art. 84, da Lei nº 11.817, de
24 de julho de 2000;

II - Arquivar os presentes autos do PAD Sumaríssimo e cópia desta Decisão nos
assentamentos do 3º Sgt. RRPM Mat. 112.000-0⁄GP – MANOEL MARQUES DE
SOUZA na DGP-7;

III – Remeter cópia desta Decisão à Corregedoria Geral da SDS e à 2ª EMG, para
conhecimento;

IV – Remeter cópia desta Decisão ao Coordenador da Guarda Patrimonial para
que adote as providências necessárias para o cumprimento da sanção disciplinar
aplicada, caso não seja interposto novo recurso;

V – Arquivar cópia desta Decisão na DGP-8;

VI - Publicar o presente despacho em Boletim Interno/DGP.

(Nota nº 1651307/2018/DGP-8)

 

Josenildo Tiburtino Chicó - Cel QOPM

Diretor de Gestão de Pessoas
 

CONFERE:

 
 

Mardenny Cavalcanti Maia – Ten Cel QOPM
Diretor Adjunto da DGP

 
 

Difusão: Site da PMPE: www.pm.pe.gov.br

MENSAGEM BÍBLICA

Ele sabe os segredos do seu coração.(Salmos 44:21)

 

Documento assinado eletronicamente por Mardenny Cavalcanti Maia, em
01/04/2019, às 16:33, conforme horário oficial de Recife, com fundamento
no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.
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http://legis.alepe.pe.gov.br/arquivoTexto.aspx?tiponorma=6&numero=45157&complemento=0&ano=2017&tipo=


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 1697893 e o código CRC 1477E67B.

 

"Nossa Presença, Sua Segurança."
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